
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.134 - DF (2015/0170433-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANA CUNHA SOUZA 
ADVOGADO : GUSTAVO TRANCHO DE AZEVEDO E OUTRO(S) - DF020189 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ZELIO MAIA DA ROCHA E OUTRO(S) - DF009314 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. DISTRITO FEDERAL. APOSENTADORIA DE 

SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE REVISÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

DATA DA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. ENTENDIMENTO ATUAL E 

DOMINANTE FIRMADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Agravo Regimental aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 

contra acórdão publicado na vigência do CPC/73. 

II. Trata-se de Ação Ordinária, proposta por Ana Cunha Souza, em 03/10/2013, contra o 

Distrito Federal, objetivando a revisão de seus proventos de aposentadoria, concedida 

em 23/06/2000 e homologada pelo TCU em 21/06/2012, para que sejam pagos "com 

base na tabela remuneratória de 40 horas semanais, com todos os reflexos daí 

decorrentes, especialmente sobre a GDAT, o GDU, os anuênios e sobre a vantagem 

pessoal do art. 11, §3º, da Lei 804/94".

III. O entendimento atual e dominante do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 

sentido de que o termo inicial do prazo prescricional, para revisão do ato de 

aposentadoria de servidor público, visando a concessão de vantagens que lhe seriam 

devidas, é a data da concessão da aposentadoria ao servidor público. Precedentes: STJ, 

AgInt no REsp 1.670.643/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 03/05/2019; REsp 1.730.407/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2019; AgInt no AREsp 850.490/SP, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/03/2018; AgInt 

no AgInt no REsp 1.645.143/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27/06/2018; AgInt no REsp 1.639.534/DF, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/05/2017; AgRg no AREsp 

818.623/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 26/02/2016; EAg 1.172.802/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 05/10/2015; REsp 1.254.456/PE, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado sob a sistemática 

do art. 543-C do CPC/73, DJe de 02/05/2012.

IV. Agravo Regimental improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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